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OFÍCIO Nº: 055/2022/CMCC

SERVIÇO   : Gabinete da Presidência

ASSUNTO  : Pedido de Reconsideração (FAZ)

DATA         : 11 de outubro de 2022
Ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG,
O Presidente da Câmara Municipal de Carmo do Cajuru/MG, Vereador Sebastião de Faria Gomes, no uso de suas atribuições legais, e considerando o Ofício nº 16104/2022, Oriundo do Processo nº 1127349 – Eletrônico, desta egrégia Corte do Contas Estadual, vem por meio deste, perante este ilustre TCEMG, pedir reconsideração sobre aplicação de multa, pelas razões que passa a expor:

Conforme explicitado no ofício supramencionado, esta ilustre Corte de Contas, seguindo decisão proferido no Processo nº 1102322, aplicou ao Presidente desta Casa Legislativa, que o presente subscreve, multa por suposta reincidência na prática da irregularidade acerca da ausência de comprovação da publicidade do RGF.

Ocorre que alguns fatos devem ser considerados, acreditando que a multa foi aplicada por equívoco, e que será reconsiderada após os esclarecimentos dos fatos, o que se passa a explanar.
É sabido que o disposto no art. 63, inciso II, alínea “b” da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 2000), faculta aos municípios com população inferior a cinquenta mil habitantes optar por divulgar semestralmente o Relatório de Gestão Fiscal. É sabido também que o município de Carmo do Cajuru possui população inferior a este limite de cinquenta mil habitantes. Sendo assim, foi essa a decisão dos Poderes (Executivo e Legislativo) do Município a partir de 2019, considerando que no ano anterior (2018), o município havia ultrapassado o limite com gastos com pessoal. Assim sendo, a aplicação da multa considera que o município não apresentou esse relatório como se o fizesse semestralmente, que era a forma que se fazia até 2018.
Destarte, temos que aplicação da multa se deu por equívoco, considerando que até 2018 o município apresentava o Relatório de Gestão Fiscal de forma semestral, e após 2019, conforme narrado acima, passou a fazê-lo quadrimestralmente, conforme art. 54 da citada Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esclarece-se ainda que a forma de apresentação desses relatórios se deu em atendimento ao disposto no § 2º do art. 63 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que apregoa que “Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os demais entes.”
Os documentos anexos, retirados do SICOM deste próprio TCEMG, demonstram de forma clara e objetiva que esses relatórios foram apresentados quadrimestralmente, conforme exposto acima.

Isto posto, requer deste egrégio Tribunal de Contas, seja a aplicação da multa reconsiderada e anulada, por ser medida de Justiça.

Desde já agradeço e aproveito para ressaltar elevado protesto de estima e consideração.

Atenciosamente,

Sebastião de Faria Gomes
Presidente da Câmara
Ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

Av. Raja Gabaglia, 1315 – Bairro Luxemburgo
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